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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA 
REPARAÇÃO DE DANOS. ART. 387, IV, DO CPP. 
REQUISITOS CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
ESPECÍFICA. NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que indeferiu o pedido de fixação de 
indenização por danos morais coletivos em sentença penal 
condenatória.
2. O recorrido foi condenado à pena de 4 anos e 2 meses de 
reclusão, no regime semiaberto, por tráfico de drogas, mas o 
pedido de indenização por danos morais foi indeferido por 
ausência de instrução probatória específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
fixação de valor mínimo para reparação de danos morais 
coletivos na sentença penal condenatória sem a realização de 
instrução probatória específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que exige, 
para a fixação de valor mínimo para reparação de danos na 
sentença penal condenatória, o cumprimento dos seguintes 
requisitos cumulativos: (i) pedido expresso na denúncia ou 
queixa; (ii) indicação do montante pretendido; e (iii) realização de 
instrução específica para garantir o contraditório e a ampla 
defesa.
5. A ausência de instrução probatória específica inviabiliza a 
fixação de indenização por danos morais coletivos, conforme 
entendimento consolidado no STJ.
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IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
321 (e-STJ):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, 
III, “a”, da Constituição da República, pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais (fls. 273/288), contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, proferido nos autos da apelação criminal 
1.0708.21.000128-3/002.

Contrarrazões às fls. 294/295.

Decisão de admissibilidade às fls. 306/308.

 

O recorrente alega que o acórdão recorrido contrariou o art. 91, I, 
do CP; arts.63, caput, parágrafo único, e 387, IV, do CPP. Afirma que, uma vez 
comprovada a prática de atos ilícitos contra a coletividade, incluindo-se aqui as 
infrações penais, surge o dano moral/extrapatrimonial. Argumenta que houve pedido 
expresso na denúncia.

Requer o provimento do recurso especial para que seja fixado o valor da 
indenização por danos morais coletivos.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado os arts. 
91, I, do CP; 63, caput, parágrafo único, e 387, IV, do CPP.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 236-238):

RECURSO MINISTERIAL.

O Parquet busca a fixação de valor mínimo de reparação a título de 
dano moral coletivo diante da prática delitiva.

Inicialmente destaco que eu defendia a interpretação literal e 
teleológica do artigo 387 do CPP e, por conseguinte, à possibilidade 
exclusiva da fixação de dano material diante da expressão 'prejuízos 
sofridos".

Todavia, Curvei-me ao posicionamento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça de que é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso 
da acusação ou da parte ofendida (REsp 1643051/MS, ReI. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 2810212018, DJe 
08103/2018).

Isso porque a lei não estabelece restrição quanto à natureza dos 
danos suscetíveis de reparação ao dispor que o juiz, ao proferir 
sentença condenatória, "Fixará valor mínimo para reparação dos 
danos - causados pS írifrã ãRàndirihdõ jiiii sofrid6i ofendido" (art. 387, 
IV, do CPP).

A ausência de restrição legal, aliada ao fato de que a legislação penal 
sempre priorizou o ressarcimento da vítima, fez com que eu passasse 
a entender que é possível que o magistrado, em face do caso 
concreto, quantifique, ao menos minimamente, o valor do dano moral 
sofrido pela vítima.

Não obstante, assim como a sentenciante, entendo que é necessária, 
além de pedido expresso, instrução específica para apurar a 
existência, no caso concreto, de prejuízo moral a ser reparado ou o 
seu valor.

Nesse ponto destaco que a tese firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça no REsp 1 .675.874/MS de que a instrução para a fixação de 
indenização por dano moral é prescindível, restringiu-se aos casos de 
violência doméstica e familiarïbfflrá a mulher. Isso porque, nesses 
casos, a "própria conduta criminosa empregada pelo agressor já está 
imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à dignidade e ao 
valor da mulher como pessoa". Esse não é ocaso dos autos, pois o 
apelado está sendo condenados por tráfico de drogas.

Diante disso, mantenho a decisão primeva que indeferiu o pedido de 
condenação do acusado em indenização por danos morais por 
ausência de instrução probatória para esse fim, em observância aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa.

Destaco que essa decisão está em consonância com o entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Competia ao Ministério Público diligenciar para comprovar a existência 
e a extensão do dano causado à coletividade com a prática da conduta 
criminosa em testilha. Contudo, o Parqúet não se desincumbiu 
adequadamenté do seu ônus probatório.

Assim, indefiro o pleito ministerial.

Como se vê, o recorrido foi condenado à pena de 4 anos e 2 meses de 
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reclusão, no regime semiaberto, como incurso no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Contudo, foi indeferido o pedido de fixação da indenização por danos morais por 
ausência de instrução probatória para esse fim.

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, para a fixação de 
valor mínimo para reparação de danos na sentença penal condenatória, conforme 
art. 387, IV, do CPP, é necessário o cumprimento dos seguintes requisitos 
cumulativos: (i) pedido expresso na denúncia ou queixa; (ii) indicação do montante 
pretendido; e (iii) realização de instrução específica para garantir o contraditório e a 
ampla defesa.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes 
relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação 
de valor mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, 
seja por danos morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos 
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do 
montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim 
de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" 
(REsp 1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 08/11/2023, DJe 21/11/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA INFANTO JUVENIL. ARTS. 241-
A E 241-B. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO 
EXPRESSO. INDICAÇÃO DO  VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação de 
valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal - CPP, não é necessária a instrução 
probatória específica, mas se exige pedido expresso da acusação ou 
da parte ofendida na exordial, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do Código de Processo 
Civil - CPC/2015. 1.1 Na hipótese, a peça acusatória (apresentada já 
na vigência do CPC/2015), apesar de expressamente conter o pedido 
do valor mínimo para reparar o dano moral das vítimas, não indicou o 
valor atribuído à reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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